
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.568 - RN (2013/0252564-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCELO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - 

RN005291 
INTERES.  : SERGIO FERREIRA ALBINO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. ACESSO AO QUADRO ESPECIAL DE SARGENTOS. ALTERAÇÃO 
DOS CRITÉRIOS POR PORTARIA DA MARINHA DO BRASIL, EXTRAPOLANDO 
OS LIMITES DA LEI 6.880/1980 E DO DECRETO 4.034/2001. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior, manifestada em 
casos idênticos ao dos autos, pacificou entendimento de que a promoção do 
Militar é ato administrativo vinculado, e está atrelada única e exclusivamente ao 
critério de antiguidade na graduação, consoante disposto nos arts. 17 da Lei 
6.880/1980 e 24 do Decreto 4.034/2001. Nesse contexto, conclui-se que as 
Portarias da Marinha do Brasil, ao fixarem critérios diversos para a promoção a 
Sargento, quais sejam, a antiguidade no serviço público, independentemente da 
antiguidade na graduação, e a contagem de 22 anos de tempo de serviço Militar, 
excederam os limites legais. Precedentes: AgInt no REsp. 1.405.886/RN, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 27.3.2017 e AgRg REsp. 1.279.819/RJ, Rel Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 1.4.2013.

2.   Agravo Interno da União a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1614900 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.568 - RN (2013/0252564-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCELO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - 

RN005291 
INTERES.  : SERGIO FERREIRA ALBINO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial de MARCELO DOS SANTOS 

NASCIMENTO, reformando o acórdão proferido pelo egrégio TRF da 5a. Região, 

que foi assim ementado:

Administrativo. Militar da Marinha. Estágio de Atualização 

Militar. Promoção. Preterição. Inexistência. Apelação e remessa oficial 

providas (fls. 206).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

suma, que a solução da controvérsia esbarra nos óbices das Súmulas 7/STJ e 

283 e 284/STF.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja desprovido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.568 - RN (2013/0252564-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCELO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - 

RN005291 
INTERES.  : SERGIO FERREIRA ALBINO 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. ACESSO AO QUADRO ESPECIAL DE 

SARGENTOS. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS POR PORTARIA DA 

MARINHA DO BRASIL, EXTRAPOLANDO OS LIMITES DA LEI 

6.880/1980 E DO DECRETO 4.034/2001. AGRAVO INTERNO DA 

UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior, manifestada 

em casos idênticos ao dos autos, pacificou entendimento de que a 

promoção do Militar é ato administrativo vinculado, e está atrelada 

única e exclusivamente ao critério de antiguidade na graduação, 

consoante disposto nos arts. 17 da Lei 6.880/1980 e 24 do Decreto 

4.034/2001. Nesse contexto, conclui-se que as Portarias da Marinha 

do Brasil, ao fixarem critérios diversos para a promoção a Sargento, 

quais sejam, a antiguidade no serviço público, independentemente da 

antiguidade na graduação, e a contagem de 22 anos de tempo de 

serviço Militar, excederam os limites legais. Precedentes: AgInt no 

REsp. 1.405.886/RN, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

27.3.2017 e AgRg REsp. 1.279.819/RJ, Rel Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe de 1.4.2013.

2.   Agravo Interno da União a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, a jurisprudência 

desta Corte Superior, manifestada em casos idênticos ao dos autos, pacificou 

entendimento de que a promoção do Militar é ato administrativo vinculado, e está 
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atrelada única e exclusivamente ao critério de antiguidade na graduação, 

consoante disposto nos arts. 17 da Lei 6.880/80 e 24 do Decreto 4.034/01.

3.   Nesse contexto, conclui-se que as Portarias da Marinha do 

Brasil, ao fixarem critérios diversos para a promoção a Sargento, quais sejam, a 

antiguidade no serviço público, independentemente da antiguidade na graduação, 

e a contagem de 22 anos de tempo de serviço militar, excederam os limites legais.

4.   Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  MILITAR  E  CONCURSO. 

FORMAÇÃO DE SARGENTOS. PORTARIAS DA MARINHA  QUE  

EXCEDERAM  OS  LIMITES  LEGAIS. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II  -  A  decisão  agravada está em consonância com 

orientação desta Corte, segundo a qual, conforme determina o art. 17 

da Lei 6.880/1980  e  art.  24  do  Decreto 4.034/2001, a promoção do 

militar possui natureza jurídica de ato administrativo vinculado ao 

critério de  antiguidade na graduação. Neste sentido, as Portarias da 

Marinha do  Brasil,  ao  fixarem  critérios  diferentes  para  a  

promoção a Sargento,  daqueles  fixados  pelos  atos legislativos, 

excederam os limites legais .

III  -  A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.405.886/RN, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.3.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MILITAR. CONCURSO 

SELETIVO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS. 

ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS. PORTARIAS 88 E 178 DA MARINHA 

DO BRASIL. ARTS. 17 DA LEI 6.880/1980 E 24 DO DECRETO 
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4.034/2001. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES.

1.   Segundo a orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça, as Portarias 88/2002 e 178/2002, da Marinha do 

Brasil,  ao estabelecerem outros critérios para a promoção a 

Sargento, em especial a antiguidade no serviço público, 

independentemente da antiguidade na graduação e a contagem de 22 

anos de tempo de serviço militar, acabaram por extrapolar os limites 

legais, afrontando-os de forma direta.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg REsp. 

1.279.819/RJ, Rel Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

1.4.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR. CABO DA MARINHA. 

PROMOÇÃO. CRITÉRIOS. PRETERIÇÃO. ARTS. 17 DA LEI 

6.880/1980 E 24 DO DECRETO 4.034/2001. PRECEDENTE. 

RECURSO PROVIDO. 

1.   Trata-se, originariamente, de Ação de Obrigação de 

Fazer que visa garantir a participação em estágio de habilitação a 

sargento e a sua promoção, tudo por força de alteração de critérios e 

preterição. A sentença que extinguiu o processo sem resolução do 

mérito foi mantida pelo Tribunal de origem

2.   Ao examinar caso análogo ao presente, em que 

também se discutem os critérios de promoção a sargento 

estabelecidos pelas Portarias MB 88 e 178, a Primeira turma do STJ 

entendeu que a promoção de cabos mais modernos acarreta 

preterição à luz dos critérios fixados nos arts. 17 da Lei 6.880/1980 e 

24 do Decreto 4.034/2001 (REsp 1.215.714/RJ, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 19.6.2012). 

3.   Recurso Especial provido para julgar procedente o 

pedido inicial e condenar a recorrida em honorários (REsp. 

1.284.735/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJ 5.11.2012).

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da União.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0252564-7 REsp 1.396.568 / RN

Números Origem:  200884000010171  3165

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - RN005291 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : SERGIO FERREIRA ALBINO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCELO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - RN005291 
INTERES.  : SERGIO FERREIRA ALBINO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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